
MAURO CAVALCANTE zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADE SOUZA 

A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 
Processo Administrativo nº 2024.10.24.01 

Toma-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE FORTIM, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede no Shopping Boulevard, Avenida Joaquim Crisóstomo, nº 1049, 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA° 
Andar, Centro, Fortim/CE, por meio da Agente de Contratação, realizará Contratação Direta por 
Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do 
art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 c/c o Decreto Legislativo nº 001/2024 de 26 de janeiro de 
2024 e as exigências estabelecidas neste Edital e Termo de Referência e seus anexos, conforme 
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais 
interessados em participar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais 
vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir. 

DATA DO AVISO DE DISPENSA 04 de novembro de 2024. 
DATA LIMITE PARA 

08 de novembro de 2024 às 07h59min. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail: 
licitacao@cmfortim.ce.gov.br ou entregue de forma 
presencial, na sede da Câmara Municipal de Fortim, 
situado no Shopping Boulevard, Avenida Joaquim 
Crisóstomo, nº 1049, 1° Andar, Centro, Fortim - CE. 

FORMA DE ENVIO DAS PROPOSTAS Todas as informações estão disponíveis no sítio 
eletrônico oficial da Câmara Municipal de Fortim, no 
endereço eletrônico h!!QsJ/www.fortim.ce.leg.br/, na aba 
Transparência, em seguida nos botões Licitações e 
Contratos e em seguida no botão A visos Lei nº 

\1 14.133/2021. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei nº 
14.133/21, o meio para publicidade desse instrumento será o Diário Oficial do Município, através 
da fixação no flanelógrafo com sua divulgação no sítio eletrônico oficial do órgão, disponível em: 
https://www.fortim.ce.leg.br/. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços para a realização de coquetéis 
e Coffee Break a serem servidos em solenidades da Câmara Municipal de Fortim, conforme 
quantidade e especificação estabelecido na tabela abaixo e nos anexos deste Aviso de Contratação 
Direta: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

·1.!)n'l1~ :;;>\\~P 
LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QNT. UND 
COFFEE BREAK - Chocolate quente, café, dois tipos de suco, dois 

1 tipos de refrigerante, água, três tipos de biscoitos finos, cesta de pães 
300 Pessoa variados, salgados diversos, fritos ou assados com recheios diversos 

(carne, queijo, presunto, ou pelo menos 4 tipos diferentes). 
2 Aluguel de mesas e cadeiras. 75 Kit 
3 Garçons 4 Serviço 

1.2. Compõe este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1. Anexo I - Termo de Referência; 
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.2.2. Anexo Il - Minuta do Termo Contratual; 
1.2.3. Anexo III - Modelo de Carta Proposta. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. A participação se dará mediante o envio de propostas de preços pelo e-mail 
licitacao@cmfortim.ce.gov.br ou entregue de forma presencial, na sede da Câmara Municipal de 
Fortim, situado no Shopping Boulevard, Avenida Joaquim Crisóstomo, nº 1049, 1 ° Andar, Centro, 
Fortim - CE. 
2.1.1. As propostas entregues presencialmente deverão estar em envelopes opacos, lacrados e 
devidamente identificados, a fim de possibilitar a sua abertura somente após o prazo limite para 
apresentação das propostas. 
2.2. Não poderão participar desta Dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% ( cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa :fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.5. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, incJusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário ); 
2.3. Sociedades cooperativas. 

3. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
3 .1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará sua 
proposta através dos seguintes meios: 
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Por meio da correspondência eletrônica, através do endereço eletrônico 
licitacao@cmfortim.ce.gov.br a proposta com a descrição do objeto ofertado, o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3 .1.2. Entregue de forma presencial, na sede da Câmara Municipal de Fortim, situado no Shopping 
Boulevard, Avenida Joaquim Crisóstomo, nº 1049, 1° Andar, Centro, Fortim - CE, devendo seu 
protocolo se dar até a data limite para a apresentação das propostas. 
3.2. A presente Dispensa ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, 
a partir da data da divulgação no Sítio Oficial Eletrônico da Câmara Municipal de Fortim. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.4. No preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverão estar inclusos todos 
os custos necessários, tais como: acessórios, impostos, tributos, custos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete, deslocamento de pessoal e quaisquer outros que 
incidam ou venham a incidir sobre o valor do item. 
3 .5. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à · 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4. PROPOSTA DE PREÇO 
4.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 
4.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor 
do orçamento previsto no item Anexo I - Termo de Referência deste Aviso de Contratação Direta. 
4.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou 
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo, e-mail que deverá ser o que efetivamente irá prestar o 
objeto citado neste aviso. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de 
banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para 
assinatura do contrato. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por 
LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando 
todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os 
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir 
direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, 
todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições a 
manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo 
o (a) Agente de Contratação (a) proceder às correções necessárias. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTIM 
Shopping Boulevard, Avenide joaquirn Crisóstomo, nº 1049, 1° Andar, Centro, Fortim/CE 

CNPJ. 35.050.772/0001-12 - INSCRIÇÃO ESTADUAL: 06.920.441-1 

adm1n1strat1vo@cmfort1m.ce.gov.br I www.fort1m.ce.leg.br 



~,h_~)D - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinf d l' d .,. . . 1 e everao ser m onna os a em os preços umtanos e totais, os seus respectivos va ores por 
extenso. 
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído 
para tal fim. 
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura 
da proposta, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 
4.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, 
e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta 
por erro, sendo o mesmo desclassificado. 
4.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após 
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

\__ .. • 4.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
4.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos deste 
aviso e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21. 
4.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4 .2.1. Contiver vícios insanáveis; 
4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
4.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
4.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que; 
4.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
4.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5. JULGAME NTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
A viso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
5.2. Encerrado o prazo para o envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 
5 .3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será 
declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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~~ Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado de Julgamento 
do procedimento da dispensa. 
5.5. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
5.6. Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, será solicitado o envio 
dos documentos de habilitação e, se necessário, de documentos complementares, conforme 
o caso. 
5. 7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 
5.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Será solicitado pelo Agente de Contratação através do e-mail o envio dos documentos de 
habilitação no caso de sua oferta aceita pelo menor preço apresentado e, se necessário, de 
documentos complementares, conforme o caso. Apresentada em original, por cópia simples ou 
sendo aceita a autenticação digital. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem 
classificados a serem exigidos para fins de habilitação serão: 
6.2. Habilitação Jurídica: 
6.2.1. Cédula de identidade do responsável legal ou dos sócios; 
6.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, ou respectiva 
consolidação, e no caso de sociedades por ações, acompanhado da ata da assembleia que elegeu 
seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, 
acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
6.2.3. Prova de Inscrição na: 
6.2.3.1. Fazenda Federal (CNPJ); 
6.2.3 .2. Prova de inscrição no cadastro do contribuinte municipal do domicílio ou sede do licitante 
(Cartão do ISS). 
6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
6.3.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
da licitante; 
6.3.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS; 
6.3 .3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
6.4. Qualificação Técnica: 
6.4.1. Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividades pertinente e compatível 
com o objeto da licitação, através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza 
e espécie condizentes com o objeto desta licitação. 
6.5. Qualificação Econômico-financeira: 
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· ri\~ 1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, apresentado 
na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, devidamente assinado pelo seu representante legal e por profissional 
contábil registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
6.5.1.1. As licitantes com menos de 1 (um) ano de constituição, que ainda que tenham balanço de 
final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência; 
6.5.2. Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE. 
6.6. Exigem-se ainda: 
6.6.1. Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da CF/88. 
6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos; 
6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
6.7. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU htt s://certidoesa f.a s.tcu.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0ov.br/) 
6.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
6.9. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.1 O. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.11. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
6.12. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
a documentação exigida no item 6.1. 
6.14. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
6.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste A viso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 
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~~~6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
6.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios. 
6.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.19. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
A viso de Contratação Direta. 
6.20. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
6.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
6.22. Ao enviar a documentação para habilitação, o fornecedor deverá, também, anexar 
junto a proposta de preços em documento formalizado, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAàs seguintes declarações: 
a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
b) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no A viso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
d) Que assume a responsabilidade pelo conteúdo do e-mail apresentado, bem como de eventual 
proposta de preços entregue presencialmente, assumindo como firmes e verdadeiras; 
e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição. 

7. CONTRATAÇÃO 
7 .1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/ Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste A viso de Contratação Direta. 
7 .3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no A viso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
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c) A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 
7 .5. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do corrente ano, a partir da data de 
assinatura, prorrogável conforme previsão nos anexos a este A viso de Contratação Direta. 
7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

8.SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
1) Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arts. 337-F, 
337-1, 337-L e 337-0 do Código Penal. 
m) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
n) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem a) item 8.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens a) a m) do item 8.1; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens b) a g) do item 8.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens h) a l) do item 
8 .1., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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~) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de lº de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será no site institucional oficial www.fortim.ce.leg.br, no quadro de avisos 
da Câmara e no Diário Oficial dos Municípios, podendo a íntegra do A viso ser solicitada através 
do e-mail: jcitacao@cmfortim.ce.gov.br. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
a) Republicar o presente aviso com uma nova data; 
b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
d) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
9.3. As providências dos subitens "a" e "b" do item 9.2. acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste A viso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília - DF. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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-.;;::;;"'~~pacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9 .9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste A viso. 
9 .11. Poderá a Câmara revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
9.12. A Câmara deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
9 .13. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto 
no art. 149 da Lei Federal nº 14.133/21. 
9.14. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pela Câmara. 

Fortim ~ CE., 04 de novembro de 2024. 

©Ke~J ~cyyn ~0 ~!'()~ • 
D Kerleef'd'l_kàrenn Marques Flrnandes 

Agente de Contratação 
Matrícula nº 120064-5 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços para a realização de coquetéis e Coffee 
Break a serem servidos em solenidades da Câmara Municipal de Fortim. 
1.2. A contratação será consolidada em Lote Único, conforme tabela abaixo: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QNT. UNO 
MÉDIA 

MÉDIA TOTAL UNITÁRIA 
COFFEE BREAK - Chocolate quente, café, 
dois tipos de suco, dois tipos de 
refrigerante, água, três tipos de biscoitos 

1 finos, cesta de pães variados, salgados 300 Pessoa R$ 59,97 R$17.991,00 
diversos, fritos ou assados com recheios 
diversos ( carne, queijo, presunto, ou pelo 
menos 4 tipos diferentes). 

2 Aluguel de mesas e cadeiras. 75 Kit R$17,30 R$ 1.297,50 
3 Garçons 4 Serviço R$ 269,67 R$1.078,68 

TOTAL R$ 20.367,18 

1.3. Os serviços do objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa 
constante do Documento de Formalização da Demanda. 
1.4. Os valores acima cotados foram devidamente selecionados conforme destaca a Instrução Normativa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANº 

65 de 07 /07 /2021- SEGES e o Artigo 23 da Lei nº 14.133/2021 e estão detalhadas e anexados as fontes de 
consulta no Mapa Comparativo de Preços deste processo. 
1.5. O Setor de Pesquisa de Preços realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em consideração todos 
os detalhes que envolvem o objeto a ser prestado, e anexa-se ao processo os valores apurados compilados 
em relatório, que visa subsidiar o valor de referência no montante de R$ 20.367,18 (vinte mil, trezentos KATH 
e sessenta e sete reais e dezoito centavos), que norteará as decisões do Agente de Contratação designado ANN 
para a realização da Dispensa de Licitação, quanto à aceitabilidade das propostas. E 

MEIR 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO A DA 
2.1. A fundamentação deste processo encontra-se na Lei Federal nº 14.133, de 1 º de abril de 2021, com suas SILV 
alterações posteriores, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. A 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a SIMO 
seguir: NASS 
2.2.1. 1D do PCA no PNCP: 35050772000112-0-000001/2024. 1:975 
2.2.2. Data de publicação no PNCP: 06/03/2024, atualizado em 22/10/2024. 7047 
2.2.3. 1D do item no PCA: OS. 8304 
2.2.4. Classe/Grupo: Empresa para Serviços Técnicos e Profissionais Diversos. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO fdormtal 
191 a 

3.1. A Prestação do Serviço do objeto deverá ocorrer exclusivamente na sede da Câmara Municipal de Pº' 
Fortim, nos dias e horários do evento marcados e confirmados após a emissão da Ordem de Serviço. ~~~ 
3.2. Declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços. MEIRA 

DA 3.3. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: s1LVA 

3.4. A Contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade, consoante ao art Sº zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~~~i
7
~~ 

da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010. 047a304 

3.5. Portanto, a prestação dos serviços pela Contratada deverá pautar-se sempre no uso racional de ~;~;.;'
0

. 

recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, 23 
. .,, J _ _ 10:19:00 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
{lJ,,t1U 'l. itJ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd lf!I -03•00· 

Assinad 
ode 
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~~ como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade 
ambiental adotadas pela contratante. 
3.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
4.1.1. Os produtos deverão ser entregues acondicionados em embalagens que permitam o seu perfeito 
estado de conservação, nas quantidades, dias e horários determinados. 
4.1.2. A Contratada deverá disponibilizar o fornecimento em até 1 hora antes do horário previsto para o 
início do Coffee Break/Coquetel. 
4.1.3. O início da execução do objeto ocorrerá após a emissão da Ordem de Serviço. 
4.1.4. Os serviços deverão ser prestados com excelência, seguindo rigorosamente as instruções 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
4.1.5. A execução dos serviços será realizada na sede da Câmara Municipal de Fortim, localizada no 
Shopping Boulevard, Avenida Joaquim Crisóstomo, nº 1049, 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAº Andar, Centro, Fortim - CE, CEP: 62.815-000. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
5.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1 º). 
5.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art.117, §2º). 
5.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
5.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº KATH 

ANNE 11.246, de 2022, art. 22, VII). MEtRA 

5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ~~vA 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à s1MoNA 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).~~!~~: 
5.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
Apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
5.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará Assinado 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências :~'.;.r;n• 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). ~~N':TH 
5.11. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá- ~!I:vA 

lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). ~:~~;;~ 
5.12. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 1a304 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, ~;t:\02 
art. 44, § 1 º) ~ _/ _ ~o,19,1s 

~ @o<JLUA m w .03·00· 

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTIM 
Shopping Boulevard, Avenida Joaquim Crisóstomo, nº 1049, 1° Andar, Centro, Fortim/CE 

CNPJ: 35.050.772/0001-12 - INSCRIÇÃO ESTADUAL: 06.920.441-1 

adrninistrativo@cmfort1m.ce.gov.br I www .fortim.ce.leg.br 

FONE: (88) 3413-1575 
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O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
5.14. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnº 14.133 /2021, art. 120). 
5.15. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
5.16. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art.121, §1º). 
5.17. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
5.18. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado mediante apresentação de Nota Fiscal da realização dos serviços 
contratados e recibo correspondente. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Câmara 
Municipal de Fortim, que atestará a realização dos serviços contratados. 
6.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal presentada 
durante processo de habilitação. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 62, INCISO llIII, ALÍNEA 'H', DA LEI 
Nº 14.133/2021) 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, com 
fundamento na hipótese do art 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 
a cadastros informativos oficiais, tais como: KAT 

H 7.2.1. SICAF; ANN 

7.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoría-Geral da E 
União www. ortaldatrans arencíct. ov.br ceis ; MEIR 

7.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União A DA 

(https: / /www.portaltransparencia.gov.br /sancoes /cr.ep) SILV 

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio A 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao ~'Z's~ 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder l:

975 Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
7047 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 8304 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Assinad Ocorrências Impeditivas Indiretas. ode 

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento ~~~;:
1 similares, dentre outros. por 

KATH 7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de ANNE 

contratação. ~!IRA 
7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio s1LvA 

da verificação das Certidões Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais, Estaduais zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~~~:1 
e Municipais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão ~~:78 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). Dados: 

2024.10 7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes; salvo aqueles .23 

legalmente permitidos. IS\ jQ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJ  • ..,,o ,! m tJ./ !º=19=2 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF /FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
7.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
7.12. Habilitação Jurídica: 
7.12.1.Cédula de identidade do responsável legal ou dos sócios; 
7.12.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, ou respectiva consolidação, 
e no caso de sociedades por ações, acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais 
administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova 
da diretoria em exercício. 
7.12.3. Prova de Inscrição na: 
7.12.4. Fazenda Federal (CNPJ); 
7.12.5. Prova de inscrição no cadastro do contribuinte municipal do domicílio ou sede do licitante ( cartão 
do ISS). 
7.13. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
7.13.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
7.13.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS; 
7.13.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
7.14. Qualificação Técnica: 
7.14.1. Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividades pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza e espécie condizentes 
com o objeto desta licitação. 
7.15. Qualificação Econômico-financeira: 
7.15.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, apresentado na forma 
da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por KA n1 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, ANNE 
devidamente assinado pelo seu representante legal e por profissional contábil registrado no Conselho MEIR 
Regional de Contabilidade. A DA 
7.15.2. As licitantes com menos de 1 (um) ano de constituição, que ainda que tenham balanço de final de SILV 
exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio MO 
1, "d 1 . , d d · tê · SI iqui o re ativos ao peno o e sua exrs encia: 
7.15.3.Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE; NAS 
7.16. Exigem-se ainda: 1:975 
7.16.1. Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da CF /88; 7047 
7.16.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos; 8304 
7.16.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

Assinado habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. deforma 

digital 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE ~~H 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo as cláusulas ANNE zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
. - M contratuais e os termos de sua proposta; DA suv 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços por servidor especialmente s1MONA 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome ~;~~~ 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente Dados: 

ídê · b' · , 2024.10. para as provi encias ca iveis: 
23 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~ ~nfivfl/Li 
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Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do 
contrato, fixando prazo para a sua correção; 
8.4. Pagar zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà Contratada o valor resultante da execução dos serviços, no prazo e condições estabelecidas no 
Termo de Referência e seus anexos; 
8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal fornecida pela contratada, no que 
couber. 
8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
8.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
8.8. Direcionar a contratação das pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
8.9. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
8.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da prestação dos serviços, 
objeto do contrato; 
8.11. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
8.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo Art, 26 da Lei nº 14.133/21. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deverá executar o objeto desta dispensa em conformidade com o que prescreve as 
especificações ao instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda com o teor do Termo de 
Referência e em observância aos ditames da Lei Federal nº 14.133/21 instrumentos estes que fazem parte 
integrante deste Termo de Referência para todos os efeitos legais e de direito, independentemente de 
transcrição. 
9.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações: 
9.3. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o KATH 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a venda de bens contratados ANN 
inclusive as contribuições previdenciárias e fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de E 
trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Município por eventuais autuações MEIR 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas A DA 
obrigações, não se transfere ao Município; SILV 

9.4. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, A 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; SIMO 
9.5. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados pela União, NASS 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 1=975 

9.6. Respeitar as normas de segurança, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação 7047 
· 8304 pertinente; 

9.7. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros eventuais danos 
ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados. ;::nad 

9.8. Diligenciar para que os serviços prestados, objeto deste Termo, sejam executados nos dias e horários forma 

estabelecidos pela CONTRATANTE e de acordo com o que foi solicitado. digital 
por 
KATH 
ANNE 
MEIRA 

10.1. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADo aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, DA 

inciso I e II, §3º, da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata o I e II do caput do artigo serão ~:~iN 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 Assi,97 

570478 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 304 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a Dados: 
• 2024.10 proposta mais vantajosa. .23 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

-~, 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTIM 

Shopping Boulevard, Avenida Joaquim Crisóstomo. nº 1049, 1 º Andar, Centro, Fortim/CE 

CNPJ: 35.050.772/0001-12 - INSCRIÇÃO ESTADUAL: 06.920.441-1 
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FONE: (88) 3413-1575 
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__ 'í.s'._3. 

i- 
1. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Câmara Municipal. 
11.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

' \_ 

Órgão: 
Unidade Orçamentária: 
Natureza da Despesa: 
Descrição: 
Fonte: 

01- Câmara Municipal de Fortim 
01.01 - Câmara Municipal de Fortim 
3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
1500000000 - Recursos não Vinculados de Im ostos 

Projeto/ Atividade: 
Classificação Econômica: 
Valor Reservado: 

2.001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
3.3.90.39.00 
R$ 20.367,18 (vinte mil, trezentos e sessenta e sete reais e dezoito 
centavos. 

Fortim - CE., 23 de outubro de 2024. 

t zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf,ylllt;., zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl) f./lf!l,( J7J  j~l'J(}/(1':}6dvt1, 
M!i~á"tdmeuma êlós antb's~ifva 

Assessora de Planejamento 
Matrícula nº 1200586 

KATH ANNE MEIRA DA 
SILVA 

Assinado de forma digital por 
KATH ANNE MEIRA DA SILVA 
SIMONASSl:97570478304 

SIMONASSl:97570478304 Dados: 2024_10.2310:20:01 -03'00' zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Kath Anne Meira da Silva Simonassi 

Presidente da Câmara Municipal de Fortim 
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ANEXO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11- MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTIM COM A EMPRESA _, 
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(_ 

MAURO CAVALCANTE OE SOUZA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Município de Fortim, através de seu órgão Legislativo Câmara Municipal, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede no Shopping Boulevard, Avenida Joaquim Crisóstomo, nº 1049, 
1° Andar, Centro, Fortim - Ceará, inscrita no CNPJ sob o nº 35.050.772/0001-12, neste ato 
representado pela Presidente, Senhora KATH ANNE MEIRA DA SILVA SIMONASSI, doravante 
denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a Empresa , 
com sede na cidade de , Estado do , à Rua/Av. , nº __ , 
Bairro , inscrita no CNPJ/MF nº , representada pela Sr. (a) 
______ , cadastrado (a) no CPF/MF sob o nº , no final assinada, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com a Dispensa de Licitação nº e Processo 
Administrativo nº , resolvem firmar o presente Contrato, em conformidade com as 
disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, leis pertinentes e 
mediante as Cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
1.1. O presente Contrato tem como fundamento o art. 75, inciso li da Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, publicado nesta data nos termos do art. 37 da Constituição Federal de 
1988 e proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste Termo, independente de 
transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços para a realização de 
coquetéis e Coffee Break a serem servidos em solenidades da Câmara Municipal de Fortim. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor global do presente contrato é de R$ -----~), conforme detalhamento 
abaixo: 

- 
LOTE UNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QNT. UND 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 
COFFEE BREAK - Chocolate quente, 
café, dois tipos de suco, dois tipos de IL': 
refrigerante, água, três tipos de biscoitos 

1 finos, cesta de pães variados, salgados 300 Pessoa 
diversos, fritos ou assados com recheios 
diversos (carne, queijo, presunto, ou pelo 
menos 4 tipos diferentes). 

2 Aluguel de mesas e cadeiras. 75 Kit 
3 Garçons 4 Serviço 

TOTAL 
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CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
4.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do contrato, fixando prazo para a sua correção; 
4.4. Pagar à Contratada o valor resultante da execução dos serviços, no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 
4.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal fornecida pela 
contratada, no que couber. 
4.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
4.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
4.8. Direcionar a contratação das pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
4.9. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 
4.1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da prestação dos 
serviços, objeto do contrato; 
4.11. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo Art. 26 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
5.1. A Contratada deverá executar o objeto desta dispensa em conformidade com o que 
prescreve as especificações ao instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda com o 
teor do Termo de Referência e em observância aos ditames da Lei Federal nº 14.133/21 
instrumentos estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para todos os efeitos 
legais e de direito, independentemente de transcrição. 
5.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações: 
5.3. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a venda de bens 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias e fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Município por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao Município; 
5.4. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
5.5. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados pela 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
5.6. Respeitar as normas de segurança, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
legislação pertinente; 
5.7. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros 
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 
prepostos ou contratados. 
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5.8. Diligenciar para que os serviços prestados, objeto deste Termo, sejam executados nos dias 
e horários estabelecidos pela CONTRATANTE e de acordo com o que foi solicitado. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CLÁUSULA SEXTA- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
6.1. A vigência do presente contrato é até 31/12/2024 e sua eficácia dar-se-á a partir da data de 
sua publicação, por extrato do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será realizado mediante apresentação de Nota Fiscal da realização dos 
serviços contratados e recibo correspondente. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, 
pela Câmara Municipal de Fortim, que atestará a realização dos serviços contratados. 
7.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
presentada durante processo de habilitação. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
8.1. O valor do Contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
9.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões dos materiais contratados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
1) Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arts. 337-F, 
337-1, 337-L e 337-0 do Código Penal. 
m) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
n) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem a) item 10.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens a) a m) do item 10.1; 

L 
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\ . 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens b) a g) do item 10.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens h) a 1) do item 
10.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização- PAR. 
10.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 
10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9. 784, de 1999. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
11.1. O instrumento contratual poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 
115 a 123 da Lei nº 14.133/2021; 
11.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 138 da Lei nº 14.133/2021, 
à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 138, § 2º da Lei citada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO: 
12.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no Art. 117 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13. 1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Contrato correrão por conta da 
Dotação Orçamentária nº 01.01.01.031.0001.2.001, elementos de despesas nº 3.3.90.39.00. 
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\_ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
14.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
14.1.1. Os produtos deverão ser entregues acondicionados em embalagens que permitam o seu 
perfeito estado de conservação, nas quantidades, dias e horários determinados. 
14.1.2. A Contratada deverá disponibilizar o fornecimento em até 1 hora antes do horário previsto 
para o início do Coffee Break/Coquetel. 
14.1.3. O início da execução do objeto ocorrerá após a emissão da Ordem de Serviço. 
14.1.4. Os serviços deverão ser prestados com excelência, seguindo rigorosamente as 
instruções estabelecidas neste Termo de Referência. 
14.1.5. A execução dos serviços será realizada na sede da Câmara Municipal de Fortim, 
localizada no Shopping Boulevard, Avenida Joaquim Crisóstomo, nº 1049, 1° Andar, Centro, 
Fortim - CE, CEP: 62.815-000. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
15.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste Contrato, o Foro competente é o do 
Município de Fortim, Estado do Ceará, em obediência disposto ao artigo 92, § 1° da Lei 
14.133/2021. 

E, estando às partes acertadas, assinam o presente Instrumento, em 02 {duas) vias, perante 
duas testemunhas que também o assinam, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Fortim - CE,_ de de 202_. 

Presidente da Câmara Municipal 
CONTRATANTE 

Responsável pela Contratada 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01) _ 
CPF nº _ 

02) _ 
CPF nº _ 

\ v _;;/ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-- it)_ ,' 
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ANEXO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIIl - MODELO DE CARTA PROPOSTA 
Dispensa de Licitação nº _/ __ 

À CÂMARA MUNICIPAL DE FORTIM - CEARÁ 
Setor de Licitações 

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc.), inscrita no CNPJ/MF sob nº, neste 
ato representado por (nome e dados do representante legal), abaixo assinado, propõe a execução 
do objeto a seguir especificado, conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas 
seguintes condições: 

L Razão Social: _ 
CNPJ: _ 
Endereço: CEP: _ 
Telefone: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

---------- 

0 b j zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe to:-------------- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QNT UND 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 
1 

TOTAL 
y 

l 

VALOR DA PROPOSTA: R$ (POR EXTENSO) 
VALIDADE DA PROPOSTA: Não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua 
apresentação. 

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do edital, relativas à especificação 
e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, 
encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra, deslocamento, diárias e outras 
necessárias ao cumprimento integral do objeto desta Dispensa de Licitação e excluídos da 
composição dos preços ofertados. 
2. Declaramos ainda, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penalidades da lei, que 
nos comprometemos a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo(a) Agente de 
Contratação(a) ou pela Central de Licitações, como: laudos técnicos de análises do produto, 
catálogos e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir 
dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento. 
3. O local de execução do serviço e todo o seu detalhamento, inclusive quanto aos prazos, estão 
em conformidade com o indicado no Termo de Referência. 

Declaramos que: 
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FORTIM 
MAURO CAVALCANTE zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADE SOUZA 

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
b) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
d) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

Local e data, de de 202 . --- 

Assinatura da empresa 

L 
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